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MINUTA CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2024 

 

 

TERMO CONTRATUAL QUE 

ENTRE SI CELEBRAMO SERVIÇO 

AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

- SAAE DO MUNICÍPIO DE BELA 

VISTA - MS E A EMPRESA 

XXXXXXXX. 

 

 

O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE DO MUNICÍPIO DE 

BELA VISTA - MS, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede na Rua Peri de Almeida 

Melo, n. 175, Centro, em Bela Vista/MS, inscrito no CNPJ nº. 03.167.814/0001-03, neste 

ato representada pelo Diretor, Sr. Genaro Ferreira, brasileiro, portador do RG n.º 741.010 

SSP/MS e CPF n.º  614.988.581-04, residente e domiciliado na Rua Portal Santa Rita, s/nº.,  

nesta cidade de Bela Vista - MS - MS,doravante denominado simplesmente de 

CONTRATANTE e a empresa _________________________________, inscrita no 

CNPJ/MF sob o n.º _________________________, com estabelecimento na 

______________________________________, na cidade 

______________________________, doravante denominada Contratada, representada neste 

ato por __________________________________, brasileiro, portador da carteira de 

identidade tipo RG n.º ________________, emitida pela SSP/___, e do CPF n.º 

._______________,na presença das testemunhas abaixo firmadas,ajustam o presente 

contrato,que se celebra através de Dispensa de Licitação Eletrônica nº 004/2024,mediante 

as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

 

CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

 

1.1. Constitui objeto do presente contrato a Escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação, por dispensa de licitação, para contratação de prestação de serviços de 

torno e solda elétrica para atender as demandas das Divisões de Manutenção de redes e 

ramais e ETA – Estação de Tratamento de Água. 

 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Estudo Técnico Preliminar; 

1.2.2. O Termo de Referência; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

 

CLAUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

 

2.1. Este contrato está sendo firmado com fundamento no artigo 75, inciso II, da Lei nº 

14.133/21, bem como de acordo com a Dispensa de Licitação Eletrônica nº. 004/2024, 
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Processo Administrativo Nº. 000009/2024, que é parte integrante do presente instrumento 

contratual. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

3.1. O modelo de execução do objeto consta no item 3 do Termo de Referência. 

 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO:  

 

4.1. As condições de recebimento constam no item 6 do Termo de Referência. 

 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 

 

5.1. O modelo de gestão do CONTRATO consta nos itens 8 e 9 do Termo de Referência. 

 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO: 

 

6.1. O valor total da contratação é de R$ xxxxxxx (xxxxxxxxxx), para prestação dos serviços 

do objeto previsto na cláusula primeira, e para o período mencionado na cláusula décima. 

 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE: 

 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, em 10.06.2024. 

 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

7.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

 

7.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 
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7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 

CONTRATANTE: 

 

8.1.Promover o acompanhamento e fiscalização do cumprimento do objeto, sob o aspecto 

quantitativo e qualitativo, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer serviço 

que não esteja de acordo com as normas, especificações e técnicas estabelecidas neste;  

 

8.2.Comunicar a contratada, por escrito, sobre as possíveis irregularidades observadas no 

decorrer da prestação dos serviços ou quando do funcionamento irregular para a imediata 

adoção das providências para sanar os problemas eventualmente ocorridos;  

 

8.3.Proporcionar as condições necessárias para que a contratada possa cumprir o que 

estabelecem o contrato;  

 

8.4.Atestar as notas fiscais desde que cumpram os requisitos indicados no contrato;  

 

8.5.Quando da observância de qualquer incongruência, notificar imediatamente a contratada 

para que promova as adequações necessárias à consecução do pagamento;  

 

8.6.Notificar a contratada, por escrito, sobre as imperfeições, falhas, defeitos, mau 

funcionamento e demais irregularidades constatadas na execução dos procedimentos previstos 

no contrato, a fim de serem tomadas as providências cabíveis para correção do que for 

notificado;  

 

8.7.Efetuar os pagamentos, no prazo e nas condições indicadas neste instrumento, serviços 

que estiverem de acordo com as especificações, comunicando à contratada quaisquer 

irregularidades ou problemas que possam inviabilizar os pagamentos;  

 

8.8. Prestar as informações e esclarecimentos relativos ao objeto desta contratação que 

venham a ser solicitados pelo preposto da contratada;  

 

8.9.Dirimir, por intermédio dos fiscais do contrato, as dúvidas que surgirem no curso;  

 

8.10.Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de 

funcionário especialmente designado;  
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8.11.Efetuar o pagamento à contratada mediante a apresentação da respectiva nota fiscal, 

devidamente discriminada e atestada pelo setor responsável, por meio de crédito em conta 

corrente bancária.  

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 

CONTRATADA: 

 

9.1. Responsabilizar-se direta e exclusivamente pelo fornecimento dos produtos, não podendo 

subcontratar, ceder ou transferir o objeto do referido contrato, no todo ou em parte, a 

terceiros, sob pena de rescisão;  

 

9.2. Manter-se durante a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigida na licitação;  

 

9.3.Fornecer nota fiscal com os detalhamentos do pagamento realizado pela contratante;  

 

9.4.Responsabilizar-se, com exclusividade, por quaisquer ônus, direitos e obrigações de cunho 

tributário, previdenciário, trabalhista ou securitárias, decorrentes da execução do objeto;  

 

9.5.Deve comunicar imediatamente a contratante se houver qualquer situação que a impeça de 

prosseguir com a execução do objeto;  

 

9.6.Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do 

presente instrumento;  

 

9.7.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação;  

 

9.8. Arcar com todos os custos necessários para a execução dos serviços, incluindo despesas 

dos tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, deslocamento 

de pessoal, garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir;  

 

9.9.Substituir todo e qualquer serviço recusado em razão de ação ou de omissão involuntária, 

negligência, imprudência, imperícia sem ônus para a contratante e sem implicar alterações nos 

prazos estipulados no presente instrumento.  

 

9.10.Fornecer os quantitativos licitados acrescidos em até 25% (vinte e cinco por cento), em 

função do direito de acréscimo tratado no art. 125, da Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações, 

sob pena das sanções cabíveis:  
 

“(...)Art. 125. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 

124 desta Lei, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas 
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compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os 

acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). (...)” 

 

9.11.Notificar a contratante, por escrito, todas as ocorrências que porventura possam 

prejudicar ou embaraçar o perfeito fornecimento dos produtos contratados;  

9.12.Relatar ao contratante, imediatamente, toda e qualquer irregularidade observada no 

decorrer do fornecimento dos produtos;  

 

9.13.A inadimplência da contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transfere à administração pública a responsabilidade por seu pagamento, não 

poderá onerar o objeto do presente edital;  

 

9.14.Responder pelos vícios ou defeitos do objeto, se for o caso.  

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO: 

 

10.1. O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, a contar da data da sua 

assinatura, podendo este ser rescindido ou ter seu prazo prorrogado, de acordo com a 

necessidade e interesse dessa autarquia, nos termos do art. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 

 

11.1. As despesas decorrentes da execução do objeto da presente licitação, correrão por conta 

da seguinte dotação orçamentária, e indicação orçamentária que vier substituir o exercício 

seguinte: 

 

Órgão  

 

8 SAAE 

Unidade  020501 Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

Função  17 Saneamento 

Sub – Função  17 512 Saneamento Básico Urbano 

Programa  17 512 0117 Promoção e Apoio ao Desenvolvimento Básico 

Projeto/Atividade  17 512 0117 

2060 0000 

Operacionalização Adminsitrativa do SAAE 

Natureza da Despesa  3.3.90.39.00.00 Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso 110000 Outras Vinculações Legais 

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
 

12.1. As condições de pagamento constam no item 5 do Termo de Referência. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO: 
 

13.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS: 

 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes CONTRATANTES 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato de contrato. 

 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de contrato aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

 

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato. 

 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

 

c) Der causa à inexecução total do contrato. 

 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado. 

 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato. 

 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato. 

 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

15.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 
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a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, 

“c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

 

d) Multa: 

 

1. Multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias. 

 

2. Multa moratória de 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 20% (vinte por cento), pela 

inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

 

3. O atraso superior a 60 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 

art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

 

4. Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

 

15.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

 

15.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

15.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

15.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

15.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 
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15.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo, regido pelo Decreto 

Municipal nº 171/2018, que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, 

observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

15.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

 

15.6.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

 

15.6.2. As peculiaridades do caso concreto. 

 

15.6.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

 

15.6.4. Os danos que dela provierem para o Contratante. 

 

15.6.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

15.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 

 

15.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

15.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

15.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

15.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
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contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO: 

 

16.1. O presente instrumento poderá ser rescindido: 

16.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a III 

do art. 138, da Lei nº 14.133/2021. 

 

16.1.2. Judicial, nos termos da legislação; 

 

16.2. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

 

16.3. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da contratada nos termos do artigo 138, 

§1º e 2§ da Lei14.133/2021, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que 

houver sofrido, tendo ainda direito a pagamentos devidos pela execução do contrato até a data 

de extinção. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

PESSOAIS (LGPD): 
 

17.1. A CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos 

fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da 

pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, 

conforme prevê a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD n° 13.709, de 14 de agosto 

de 2018). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS: 

 

18.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO: 

 

19.1. A publicação do presente instrumento, em extrato, no Diário Oficial do Município, 

ficará a cargo da CONTRATANTE, no prazo e forma dispostos pela legislação pertinente. 
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CLÁUSULA VIGÉSSIMA – DO FORO: 

20.1. Fica eleito o Foro da comarca da cidade de Bela Vista, Estado de Mato Grosso do Sul, 

para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 

puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

E, para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado firmam o 

presente instrumento, com 02 (duas) cópias de igual teor, as partes contratantes e duas 

testemunhas que a tudo assistiram. 

 
 
 

_______________-MS, ____de ________________de 2024. 

 

 

 

_____________________________________ 

CONTRATANTE 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE  

Rep. ________________________________ 

Diretor Administrativo 

 

 

______________________________________ 

CONTRATADA 

............................................... 

Rep. ...................................... 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

______________________                                ____________________ 

Nome:              Nome: 

CPF/MF                                                             CPF/MF 
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